@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11080.723416/2014-87

ACORDAO 1402-007.739 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 28 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE DOUGLAS ROBERTO TRAININI

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2011
PENSAO ALIMENTICIA. DEDUCAO.

Considerando que ndo houve a comprovacdo dos efetivos pagamentos,
restando frustrada a comprovacdo do efetivo pagamento da pensdo
alimenticia judicial, conforme determina a decisado judicial, ndo ha razao
para reforma do acérdao de piso.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario para, no mérito, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora
Assinado Digitalmente

Alexandre labrudi Catunda — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Rafael Zedral, Mauritania Elvira
de Sousa Mendonca, Ricardo Piza Di Giovanni, Alexandre labrudi Catunda (Presidente), a fim de
ser realizada a presente Sessdo Ordindria. Ausente(s) o conselheiro(a) Sandro de Vargas Serpa.

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto em desfavor do Acérdao n2 101-001.147,
em 09 de setembro de 2020, pela 32 Turma da DRJO1, que julgou procedente em parte, resultando
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 PENSÃO ALIMENTÍCIA. DEDUÇÃO.
				 Considerando que não houve a comprovação dos efetivos pagamentos, restando frustrada a comprovação do efetivo pagamento da pensão alimentícia judicial, conforme determina a decisão judicial, não há razão para reforma do acórdão de piso.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Alexandre Iabrudi Catunda - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Rafael Zedral, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Ricardo Piza Di Giovanni, Alexandre Iabrudi Catunda (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Sandro de Vargas Serpa.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 101-001.147, em 09 de setembro de 2020, pela 3ª Turma da DRJ01, que julgou procedente em parte, resultando em saldo de imposto a pagar de R$ 2.576,62, mais multa de ofício de 75% e juros de mora. O litígio versa, pois, sobre as infrações de dedução indevida de despesas médicas e dedução indevida de pensão alimentícia judicial.
		 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:
		 Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 45-50), exercício 2012, ano-calendário 2011, formalizando a exigência de imposto no valor de R$ 2.822,36, com os acréscimos legais detalhados no Demonstrativo do Crédito Tributário.
		 O lançamento acima foi decorrente das seguintes infrações:
		 /
		 Cientificado do lançamento em 07/04/2014, o sujeito passivo apresentou impugnação em 16/04/2014, alegando que:
		 Apresenta os documentos comprobatórios. Acrescenta que houve equívoco de sua parte em relação à Interodonto, pois o gasto é de R$102,60 apenas.
		 Por sua vez, a 3ª Turma da DRJ01 julgou procedente em parte a impugnação apresentada, resultando em saldo de imposto de renda a pagar de R$ 2.576,62, mais multa de ofício de 75% e juros de mora.
		 Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário com os seguintes argumentos:
		 (...)
		 No aludido processo foi glosado o pagamento de pensão alimentícia por motivo de haver comprovado o pagamento da pensão no ano de 2012, quando o processo referia-se ao ano de 2011.
		 Ocorre que para nós, leigos no assunto, há dificuldade no entendimento entre ano fiscal e exercício. No momento da apresentação dos documentos, penso que o funcionário coletor poderia haver alertado sobre o erro, uma vez que os valores apresentados na declaração haviam sido religiosamente pagos, corno agora demonstro.
		 Aproveito o ensejo para relatar o fato inusitado quando da entrega dos documentos:
		 Como não havia sido especificado pela Receita de que deveria apresentar cópia dos documentos, apresentei originais. O funcionário, irado, alegou que tinha curso superior e ganhava muito bem para não ter que ficar tirando cópia de documentos. Foi com incredulidade que recebi a afirmação, mas que outro recurso tem o contribuinte a não ser acatar as determinações da Receita.
		 Como agora faço prova do pagamento da pensão alimentícia no ano de 2011, que foi na realidade de R$ 16.950,00 e considerando que a Receita Federal não é um órgão judiciário, tendo por princípio zelar pala correção dos dados apresentados na declaração anual, solicito que seja reconsiderada a glosa do valor que com multa e correção atinge o alto valor de R$ 6.595,41.
		 Outrossim, alego que fui notificado do lançamento em 07/04/2014, tendo apresentado impugnação em 16/04/2014, tendo decorrido um período de seis anos e seis meses, até a intimação 1.610/2020, tempo este superior ao prazo de prescrição de dívida eventual.
		 Ocorre que o julgamento do recurso voluntário foi convertido, às e-fls. 109-115. em diligência por intermédio da Resolução nº 1003-000.455 - 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária (Data: 18 de janeiro de 2024) à a Unidade de Origem para que essa procedesse à análise dos valores litigiosos indicados na peça recursal e os documentos carreados ao processo, bem como outros elementos comprobatórios que o Recorrente viesse a apresentar de forma complementar para confirmar os efetivos pagamentos de pensão alimentícia coerentes com a decisão judicial definitiva correspondente.
		 Devidamente cientificado, o Recorrente, às e-fls. 122-137, juntou mais documentos aos autos. Na sequência, em cumprimento à diligência, a EQUIPE REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO E REVISÃO DE DIRPF - VR 10RF apresentou o Relatório nº 0.595, à e-fls. 138-139.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, dele tomo conhecimento.
		 Conforme já relatado, em desfavor da Recorrente foi lavrada a notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, cujas infrações seriam oriundas de dedução indevida de despesas médicas e dedução indevida de pensão alimentícia judicial.
		 Para delimitação do valor devolvido para reanálise neste recurso voluntário, vale destacar que o acórdão de piso confirmou que a Recorrente fez prova hábil e idônea dos gastos com Iara Lígia Velasco Velazquez, no valor de R$630,00; Clínica de Radiologia, de R$161,00; e Interodonto, de R$102,60 (fls. 14-16).
		 No tocante, aos valores decorrentes de pagamento de pensão alimentícia, por outro lado, constou na decisão recorrida, que pois os comprovantes apresentados são relacionados ao ano 2012 (e-fls. 17), enquanto o lançamento diz respeito ao ano-calendário 2011.
		 Portanto, de acordo com o acórdão prolatado pela DRJ, ficaram mantidas as infrações restantes apuradas, resultando em saldo de imposto a pagar de R$ 2.576,62, mais multa de ofício de 75%. Para melhor compreensão, segue excerto do voto condutor da decisão de piso:
		 O litígio versa sobre as infrações de Dedução Indevida de Despesas Médicas e Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial.
		 De plano, cumpre deixar assentado que todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. Além disso, se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº. 5.844/1943, art. 11 e §§ 3º e 4º)Decreto-lei nº. 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
		 Quanto à documentação comprobatória, é dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário (Decreto-Lei nº 352, de 17 junho de 1968, art. 4º).
		 Despesas Médicas
		 A Lei 9.250/1995, art. 8º, II, a, §§ 2º e 3º, dispõe que na declaração de ajuste anual, poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos feitos, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativos ao seu tratamento e ao de seus dependentes.
		 A dedução fica condicionada ainda a que os pagamentos sejam especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento, não se aplicando às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro.
		 As despesas médicas de alimentandos, quando pagas em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública a que se refere o Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015, art. 733), podem ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na Declaração de Ajuste Anual (Lei nº 9.250/1995, art. 8º, §3º).
		 Dito isso, compulsando os autos, verifica-se que o impugnante faz prova hábil e idônea dos gastos com Iara Lígia Velasco Velazquez, no valor de R$630,00; Clínica de Radiologia, de R$161,00; e Interodonto, de R$102,60 (fls. 14-16).
		 Mantidas as glosas restantes por falta de comprovação.
		 Pensão Alimentícia Judicial
		 Assim dispõe a legislação tributária em relação à matéria:
		 Lei nº 9.250, de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727/2008:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 (...)
		 f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil;(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)(Produção de efeitos)(...)
		 § 3º As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no caso de despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo.(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)(Produção de efeitos)
		 Da exegese dos dispositivos acima, depreende-se que no caso de despesas com Pensão Alimentícia, pagas em face das normas do Direito de Família, a legislação tributária estabelece, com clareza meridiana, que se comprova a obrigação, simultaneamente:
		 - com a apresentação da Decisão Judicial, do Acordo Homologado Judicialmente ou da Escritura Pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei n.º 5.869/1973, onde é possível conhecer os termos da obrigação, a exemplo do quantum a ser pago em dinheiro; data do início; nomes dos beneficiários e alimentante; etc.; e
		 - com a comprovação do pagamento, ou seja, a transferência efetiva dos recursos aos alimentandos.
		 Do exame da documentação apresentada, verifica-se que o impugnante faz prova de que estava obrigado ao pagamento de pensão alimentícia para Augusto Germann da Silveira (fls. 10-13).
		 Contudo, não atesta o pagamento, pois os comprovantes apresentados são relacionados ao ano 2012 (fl. 17), enquanto o Lançamento diz respeito ao ano-calendário 2011.
		 Há que manter a glosa, portanto, em face da não comprovação hábil da efetiva transferência dos recursos ao alimentando no período.
		 A apuração do imposto deve sofrer os ajustes a seguir discriminados:
		 /
		 Ante o exposto, voto pela PROCEDÊNCIA EM PARTE da impugnação, para restabelecer, a título de Despesas Médicas, o valor de R$ 893,60; bem como para manter as infrações restantes apuradas, resultando em saldo de imposto a pagar de R$ 2.576,62, mais multa de ofício de 75% e juros de mora.
		 Consoante foi delimitado, o objeto de discussão em sede recursal refere-se aos valores decorrentes de pagamento de pensão alimentícia que, teriam sido deduzidos indevidamente em sua Declaração de IRPF por ausência de comprovação hábil e idônea, vez que os documentos apresentados referem-se ao ano 2012 (e-fls. 17), enquanto o lançamento alude ao ano-calendário 2011.
		 Em sede recursal, a Recorrente discordando do procedimento de ofício, apresentou suas alegações e carreou aos autos a sentença judicial de separação e a declaração por parte do beneficiário da pensão e o desconto aplicado na declaração do imposto de renda.
		 A matéria desta lide encontra-se disciplinada no inciso II, do artigo 4º da Lei 9.250/95 e pelo artigo 78 do RIR/99, in verbis:
		 Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas...
		 II - as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; (...)
		 Art. 78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
		 § 1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente.
		 § 2º O valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subsequentes.
		 § 3º Caberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto.
		 § 4º Não são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).
		 § 5º As despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80) ou despesa com educação (art. 81) (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).
		 Nos termos do texto legal transcrito, para reconhecimento do direito à dedução de valores pagos a título de obrigação alimentar, o contribuinte deve comprovar, concomitantemente:
		 1. A existência da obrigação alimentar individual e concreta, constituída por título judicial ou extrajudicial público; e
		 2. A transferência dos valores devidos aos alimentandos, limitados aos parâmetros escalares (quantias) definidos no respectivo título.
		 Ou seja, depreende-se da legislação acima que para fazer à dedução das importâncias pagas a título de pensão alimentícia deve o interessado comprovar a existência de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, bem como apresentar os comprovantes de seu pagamento.
		 No caso em exame, o Recorrente comprovou a existência do título judicial, mediante a juntada da sentença e apresentou os documentos de e-fls. 46-57, dialogando com a decisão de piso e, a princípio, suprindo a ausência documental ali registrada.
		 Assim sendo, tendo em vista as divergências identificadas no recurso voluntário e o conjunto probatório produzido no processo, e-fls. 46-57 para confirmar os efetivos pagamentos de pensão alimentícia coerentes com a decisão judicial definitiva correspondente, o julgamento do recurso voluntário foi convertido em diligência, para:
		 (...) Tendo em vista o início de prova produzido pelo Recorrente e com observância do disposto no art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, voto em converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência para que a Unidade de Origem proceda à análise dos valores litigiosos indicados na peça recursal e os documentos juntados ao processo, bem como as evidências robustas com força probante conjuntural e outros elementos comprobatórios que o Recorrente deve apresentar de forma complementar para confirmar os efetivos pagamentos de pensão alimentícia coerentes com a decisão judicial definitiva correspondente.
		 Intimado a se manifestar, o Recorrente carreou aos autos os documentos de e-fls. 122-137. Na sequência, em cumprimento à diligência, a EQUIPE REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO E REVISÃO DE DIRPF - VR 10RF apresentou o Relatório nº 0.595, à e-fls. 138-139, nos seguintes termos:
		 RELATÓRIO FISCAL DE DILIGÊNCIA
		 Trata-se de processo de impugnação tempestiva apresenta pelo contribuinte, e encaminhada à esta equipe de fiscalização tendo em vista a Resolução nº 1003-000.455 - 1ª Seção de Julgamento /3ª Turma Extraordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, que converteram o julgamento em diligência fiscal (fls. 109 a 115), como segue:
		 Tendo em vista o início de prova produzido pelo Recorrente e com observância do disposto no art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, voto em converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência para que a Unidade de Origem proceda à análise dos valores litigiosos indicados na peça recursal e os documentos juntados ao processo, bem como as evidências robustas com força probante conjuntural e outros elementos comprobatórios que o Recorrente deve apresentar de forma complementar para confirmar os efetivos pagamentos de pensão alimentícia coerentes com a decisão judicial definitiva correspondente.
		 A autoridade designada para cumprir a diligência solicitada deverá elaborar o Relatório Fiscal circunstanciado e conclusivo sobre os fatos averiguados.
		 O Recorrente deve ser cientificado dos procedimentos referentes às diligências efetuadas e do Relatório Fiscal para que, desejando, se manifeste a respeito dessas questões com o objetivo de lhe assegurar o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes (inciso LV do art. 5º da Constituição Federal e art. 35 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011).
		 Em atendimento à solicitação do CARF, foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal - Diligência (fls. 117 e 118) intimando o contribuinte a apresentar documentos comprobatórios de forma a confirmar os efetivos pagamentos de pensão alimentícia coerentes com a decisão judicial correspondente, tais como os comprovantes de depósitos bancários na conta de Maria Goreti Germann Silveira, mãe do beneficiário da pensão alimentícia, conforme determina a decisão judicial.
		 Porém, em resposta à Intimação, o Recorrente se limitou a apresentar novamente os extratos bancários já apresentados junto ao Recurso Voluntário, sem ao menos identificar mês a mês os ditos pagamentos, ou seja, sem sublinhar e/ou destacar de alguma forma os pagamentos referentes a pensão alimentícia que pretendia comprovar.
		 Assim sendo, não houve a comprovação dos efetivos pagamentos por parte do Recorrente nos autos do presente processo, ficando frustrada a comprovação do efetivo pagamento da pensão alimentícia judicial, conforme determina a decisão judicial.
		 Porém, em resposta à Intimação, como bem consignado no relatório da diligência, o Recorrente se limitou a apresentar novamente os extratos bancários já apresentados junto ao Recurso Voluntário, sem ao menos identificar mês a mês os ditos pagamentos, ou seja, sem sublinhar e/ou destacar de alguma forma os pagamentos referentes a pensão alimentícia que pretendia comprovar.
		 Ora, alegar e provar algo, como explica Fabiana Del Padre Tomé, não significa simplesmente juntar um documentos aos autos. É preciso estabelecer relação de implicação entre esse documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento. ( A prova no direito tributário, Editora Noeses, 2005).
		 Semelhante entendimento manifestou o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, para quem: a prova não se confunde com os elementos probatórios, ela é constituída a partir deles. Uma nota fiscal, um contrato, uma página da escrituração contábil não são prova, mas sim elementos de prova. A prova corresponde à articulação linguística que relacione os documentos apresentados com o objeto da refrega jurídica no sentido de confirmar o que se alega (Acórdão 10323.534 agosto de 2008).
		 Em suma alegar genericamente e juntar papéis não é prova. Dessarte, não é dever da autoridade julgadora, diante de um sem par de documentos apresentados, demonstrar que cada um deles possibilita ou não comprovar o que a defesa alega (Acórdão nº 1301-004.917).
		 Assim sendo, como não houve a comprovação dos efetivos pagamentos por parte do Recorrente nos autos do presente processo, ficando frustrada a comprovação do efetivo pagamento da pensão alimentícia judicial, conforme determina a decisão judicial, não há razão para reforma do acórdão de piso.
		 Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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em saldo de imposto a pagar de RS 2.576,62, mais multa de oficio de 75% e juros de mora. O litigio
versa, pois, sobre as infracbes de deducdo indevida de despesas médicas e deducdo indevida de
pensado alimenticia judicial.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da decisdo recorrida:

“Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificagdo de
lancamento referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica (fls. 45-50), exercicio
2012, ano-calenddrio 2011, formalizando a exigéncia de imposto no valor de RS
2.822,36, com os acréscimos legais detalhados no “Demonstrativo do Crédito
Tributario”.

O lancamento acima foi decorrente das seguintes infra¢des:

Dedugdc Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial
e/ou por Escritura Pablica.

Glosa do valor de R§ ===xxxx=x9_180,00, indevidamente deduzido a titulo de
Pensdo Alimenticia Judicial efou por Escritura Pablica, por falta de
comprovagdo, ou por falta de previsdoe legal para sua dedugdo.

Regularmente intimado, © contribuinte ndo apresenta nem Escritura Pablica nem
Decisdo judicial homclogada com a determinagdo da cbrigatoriedade da pensdo

O alimenticia declarada.

(@)

< Enquadramento Legal:

(@) Art. B.%2, inciso II, alinea 'f', da Lei n.®? 9.250/95; arts. 49 e 50 da Instrugdo

: Normativa SRF n.? 15/2001, arts. 73, 78 e 83 inciso II do Decreto n.? 3.000/99 -

< RIR/99.

>

e Dedugio Indevida de Despesas Médicas.

E Glosado valorde R§ ' ' 1-083, 15. indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

m de comprovagéo, ou por falta de previsdo legal para sua dedugiio, conforme abaixo discriminado.

s Seq. CPFICNPJ | Nome / Nome Empresarial | Cod.|  Declarado Reembolsado Alterado

35 701 | 40703818061 | [ARA LIGIA VELASCO VELAZGUEZ Gt | B0, 00 9,00 0,00
02 0721 424,0008-04 ‘l CLINICA D RADIOLOGIA QOONTOLDA|  ©2t | 181,00 9,00 0.00 |

O (5] So99699908588 | ImteRooowTO | @az | Taam | 9,00 0.0

@) T - 1 ; +— t

(m)

Cenforme discriminado, o contribuinte ndo apresenta prova valida da
integralidade das despesas médicas declaradas.

Cientificado do lancamento em 07/04/2014, o sujeito passivo apresentou
impugnacdo em 16/04/2014, alegando que:

Apresenta os documentos comprobatérios. Acrescenta que houve equivoco de
sua parte em relag3o a Interodonto, pois o gasto é de R$102,60 apenas.

Por sua vez, a 32 Turma da DRJO1 julgou procedente em parte a impugnacdo

apresentada, resultando em saldo de imposto de renda a pagar de RS 2.576,62, mais multa de
oficio de 75% e juros de mora.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntdrio com os seguintes
argumentos:

“..)

No aludido processo foi glosado o pagamento de pensdo alimenticia por motivo
de haver comprovado o pagamento da pensdao no ano de 2012, quando o
processo referia-se ao ano de 2011.
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Ocorre que para nds, leigos no assunto, ha dificuldade no entendimento entre
"ano fiscal e exercicio". No momento da apresentacdo dos documentos, penso
gue o funcionario coletor poderia haver alertado sobre o erro, uma vez que os
valores apresentados na declaracdo haviam sido religiosamente pagos, corno
agora demonstro.

Aproveito o ensejo para relatar o fato inusitado quando da entrega dos
documentos:

Como ndo havia sido especificado pela Receita de que deveria apresentar copia
dos documentos, apresentei originais. O funcionario, irado, alegou que "tinha
curso superior e ganhava muito bem para ndo ter que ficar tirando cdpia de
documentos". Foi com incredulidade que recebi a afirmacdo, mas que outro
recurso tem o contribuinte a ndo ser acatar as determinacées da Receita.

Como agora faco prova do pagamento da pensdo alimenticia no ano de 2011, que
foi na realidade de RS 16.950,00 e considerando que a Receita Federal ndo é um érgdo judicirio,
tendo por principio zelar pala correcdo dos dados apresentados na declaracdo anual,
solicito que seja reconsiderada a glosa do valor que com multa e correcdo atinge o
alto valor de RS 6.595,41.

Outrossim, alego que fui notificado do lancamento em 07/04/2014, tendo
apresentado impugnag¢do em 16/04/2014, tendo decorrido um periodo de seis
anos e seis meses, até a intimacdo 1.610/2020, tempo este superior ao prazo de

III

prescricdo de divida eventua

Ocorre que o julgamento do recurso voluntario foi convertido, as e-fls. 109-115. em
diligéncia por intermédio da Resolucdo n? 1003-000.455 — 12 Secdo de Julgamento / 32 Turma
Extraordindria (Data: 18 de janeiro de 2024) a a Unidade de Origem para que essa procedesse a
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analise dos valores litigiosos indicados na peca recursal e os documentos carreados ao processo,
bem como outros elementos comprobatdérios que o Recorrente viesse a apresentar de forma
complementar para confirmar os efetivos pagamentos de pensdo alimenticia coerentes com a
decisdo judicial definitiva correspondente.

Devidamente cientificado, o Recorrente, as e-fls. 122-137, juntou mais documentos
aos autos. Na sequéncia, em cumprimento a diligéncia, a EQUIPE REGIONAL DE FISCALIZACAO E
REVISAO DE DIRPF - VR 10RF apresentou o Relatério n2 0.595, a e-fls. 138-139.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
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marco de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151
do Cddigo Tributario Nacional (CTN). Portanto, dele tomo conhecimento.

Conforme ja relatado, em desfavor da Recorrente foi lavrada a notificacdo de
langamento referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, cujas infragdes seriam oriundas de
deducgao indevida de despesas médicas e dedugao indevida de pensdo alimenticia judicial.

Para delimitacdo do valor devolvido para reandlise neste recurso voluntario, vale
destacar que o acdrdao de piso confirmou que a Recorrente fez “prova habil e idonea dos gastos
com lara Ligia Velasco Velazquez, no valor de R$630,00; Clinica de Radiologia, de R$161,00; e
Interodonto, de R$102,60 (fls. 14-16)".

No tocante, aos valores decorrentes de pagamento de pensao alimenticia, por
outro lado, constou na decisdo recorrida, que pois 0os comprovantes apresentados sdo
relacionados ao ano 2012 (e-fls. 17), enquanto o lancamento diz respeito ao ano-calendario 2011”.

Portanto, de acordo com o acdérddo prolatado pela DRJ, ficaram mantidas as
infracdes restantes apuradas, resultando em saldo de imposto a pagar de RS 2.576,62, mais multa
de oficio de 75%. Para melhor compreensdo, segue excerto do voto condutor da decisao de piso:

“O litigio versa sobre as infra¢ées de Dedug¢do Indevida de Despesas
Meédicas e Dedugdo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial.

De plano, cumpre deixar assentado que todas as dedugdes estdo sujeitas a
comprovacgdo ou justificago, a juizo da autoridade lancadora. Além disso, se
forem pleiteadas dedu¢bées exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais dedugbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-lei n®. 5.844/1943, art. 11 e §§ 32 e 42)Decreto-lei n®. 5.844,
de 1943, art. 11, § 49).

Quanto a documentagdo comprobatdria, é dispensada a juntada, a
declaracgdo de rendimentos, de comprovantes de dedugbes e outros valores pagos,
obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos
documentos, que poderdo ser exigidos pelas autoridades langadoras, quando
estas julgarem necessdrio (Decreto-Lei n? 352, de 17 junho de 1968, art. 49).

Despesas Médicas

A Lei 9.250/1995, art. 89, II, "a", §§ 22 e 3¢, dispSe que na declaragéo de
ajuste anual, poderdo ser deduzidos da base de cdlculo do imposto de renda os
pagamentos feitos, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas, psicdlogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como
as despesas provenientes de exames laboratoriais e servicos radioldgicos,
restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativos ao seu
tratamento e ao de seus dependentes.

A deducdo fica condicionada ainda a que o0s pagamentos sejam
especificados e comprovados, com indica¢Go do nome, endereco e CPF ou CNPJ de
quem os recebeu, podendo, na falta de documentagdo, ser feita indicagdo de
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cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento, ndo se aplicando as
despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato
de seguro.

As despesas médicas de alimentandos, quando pagas em virtude de
cumprimento de decisGo judicial ou de acordo homologado judicialmente ou de
escritura publica a que se refere o Codigo de Processo Civil (Lei 13.105/2015, art.
733), podem ser deduzidas pelo alimentante na determina¢do da base de cdlculo
do imposto de renda na Declaracdo de Ajuste Anual (Lei n® 9.250/1995, art. 89,
§39).

Dito isso, compulsando os autos, verifica-se que o impugnante faz prova
habil e idénea dos gastos com lara Ligia Velasco Velazquez, no valor de RS630,00;
Clinica de Radiologia, de RS161,00; e Interodonto, de R$102,60 (fls. 14-16).

Mantidas as glosas restantes por falta de comprovagdo.
Pensdo Alimenticia Judicial
Assim dispée a legislagdo tributdria em relagdo a matéria:

Lei n? 9.250, de 1995, com a reda¢do dada pelo art. 21 da Lei n®
11.727/2008:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a
diferenga entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio,
exceto os isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na
fonte e os sujeitos a tributagdo definitiva;
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Il - das dedugdes relativas:

(...)

f) as importdncias pagas a titulo de pensGo alimenticia em face das normas
do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive
a prestacdo de alimentos provisionais, de acordo homologado
judicialmente, ou de escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei
no5.869, de 11 de janeiro de 1973- Cédigo de Processo Civil;(Reda¢do dada
pela Lein® 11.727, de 2008)(Produgdo de efeitos)(...)

§ 32 As despesas médicas e de educacGo dos alimentandos, quando
realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisdo judicial,
de acordo homologado judicialmente ou de escritura publica a que se refere
oart. 1.124-A da Lei n? 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Cédigo de Processo
Civil, poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinagdo da base de
cdlculo do imposto de renda na declaracdo, observado, no caso de despesas
de educagdo, o limite previsto na alinea b do inciso Il do caput deste
artigo.(Redag¢do dada pela Lei n? 11.727, de 2008)(Produgdo de efeitos)
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Da exegese dos dispositivos acima, depreende-se que no caso de despesas
com Pensdo Alimenticia, pagas em face das normas do Direito de Familia, a
legislagGo tributdria estabelece, com clareza meridiana, que se comprova a
obrigagdo, simultaneamente:

e com a apresenta¢gdo da Decisdo Judicial, do Acordo Homologado
Judicialmente ou da Escritura Publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei
n.2 5.869/1973, onde é possivel conhecer os termos da obrigagcdo, a
exemplo do quantum a ser pago em dinheiro; data do inicio; nomes dos
beneficidrios e alimentante; etc.; e

* com a comprovagdo do pagamento, ou seja, a transferéncia efetiva dos
recursos aos alimentandos.

Do exame da documentagdo apresentada, verifica-se que o impugnante faz
prova de que estava obrigado ao pagamento de pensdo alimenticia para Augusto
Germann da Silveira (fls. 10-13).

Contudo, ndo atesta o pagamento, pois os comprovantes apresentados sGo
relacionados ao ano 2012 (fl. 17), enquanto o Langcamento diz respeito ao ano-
calenddrio 2011.

Hda que manter a glosa, portanto, em face da ndo comprovagdo hadbil da
efetiva transferéncia dos recursos ao alimentando no periodo.

A apuracgdo do imposto deve sofrer os ajustes a sequir discriminados:

Exercicio 2012
Rend. Tributéveis Recebidos de PJ - Tit. 91.002,52
Rend. Trib. Recebidos de PJ - Dep. -
Rend. Trilluléveis Recebidos de PF = |
[Total de Rendimentos Tributaveis 91.002,62
Contribuigao Previdencidria Oficial 2.997,58
Contir. & Previdéncia Privada/FAPI =
Dependentes {n%) 0 -
Despesas com Insirugéo -
Despesas Médicas 20.153,60
Penséo Alimenticia Judicial -
[Total das Deducgoes 23.151,18
Base de Calculo 67.851,34
Imposto Galculado 9.971,66
Dedug&o Incentivo 100,00
Contrib. Prev. Emp. Doméstico 307,51
rlmposio Devido 9.564,15
Imposto de Renda Retido na Fonte 4.281,42
Total do Imposto Recolhido 4.281,42
ﬁmposio a 5agar 5.082,73 |
Imposto a Pagar Declarado 2.706,11
|Sa|do do Imposto a Pagar 2.576,62

Ante o exposto, voto pela PROCEDENCIA EM PARTE da impugnagdo, para
restabelecer, a titulo de Despesas Médicas, o valor de RS 893,60; bem como para
manter as infragdes restantes apuradas, resultando em saldo de imposto a pagar
de RS 2.576,62, mais multa de oficio de 75% e juros de mora”.

Consoante foi delimitado, o objeto de discussdao em sede recursal refere-se aos
valores decorrentes de pagamento de pensdo alimenticia que, teriam sido deduzidos
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indevidamente em sua Declaragao de IRPF por auséncia de comprovagao habil e idonea, vez que
os documentos apresentados referem-se ao ano 2012 (e-fls. 17), enquanto o langamento alude
ao ano-calenddario 2011.

Em sede recursal, a Recorrente discordando do procedimento de oficio, apresentou
suas alegagdes e carreou aos autos a sentenca judicial de separagdo e a declaragao por parte do
beneficiario da pensdo e o desconto aplicado na declaracao do imposto de renda.

A matéria desta lide encontra-se disciplinada no inciso I, do artigo 42 da Lei
9.250/95 e pelo artigo 78 do RIR/99, in verbis:

Art. 42. Na determina¢do da base de cdlculo sujeita a incidéncia mensal do
imposto de renda poderdo ser deduzidas...

Il — as importdncias pagas a titulo de pens@o alimenticia em face das normas do
Direito de Familia, quando em cumprimento de decisGo judicial, inclusive a
prestacdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Codigo de Processo Civil; {...)

Art. 78. Na determinagcdo da base de cdlculo sujeita a incidéncia mensal do
imposto, poderd ser deduzida a importéncia paga a titulo de pensdo alimenticia
em face das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo
judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais (Lei n2 9.250, de 1995, art. 49, inciso |l).

§ 12 A partir do més em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedugdo,
relativa ao mesmo beneficidrio, do valor correspondente a dependente.
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§ 22 O valor da pensdo alimenticia ndo utilizado, como dedug¢do, no proprio més
de seu pagamento, poderd ser deduzido nos meses subsequentes.

§ 39 Caberd ao prestador da pensdo fornecer o comprovante do pagamento a
fonte pagadora, quando esta ndo for responsdvel pelo respectivo desconto.

§ 42 Ndo sdo dedutiveis da base de cdlculo mensal as importéncias pagas a titulo
de despesas médicas e de educagdo dos alimentandos, quando realizadas pelo
alimentante em virtude de cumprimento de decisGo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n 9.250, de 1995, art. 82, § 39).

§ 59 As despesas referidas no pardgrafo anterior poderdo ser deduzidas pelo
alimentante na determina¢do da base de cdlculo do imposto de renda na
declarag¢do anual, a titulo de despesa médica (art. 80) ou despesa com educagio
(art. 81) (Lei n© 9.250, de 1995, art. 89, § 39).

Nos termos do texto legal transcrito, para reconhecimento do direito a deducao de
valores pagos a titulo de obrigacdo alimentar, o contribuinte deve comprovar,
concomitantemente:
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1. A existéncia da obrigacdo alimentar individual e concreta, constituida por titulo
judicial ou extrajudicial publico; e

2. A transferéncia dos valores devidos aos alimentandos, limitados aos parametros
escalares (quantias) definidos no respectivo titulo.

Ou seja, depreende-se da legislagdo acima que para fazer a dedugdo das
importancias pagas a titulo de pensao alimenticia deve o interessado comprovar a existéncia de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, bem como apresentar os comprovantes de
seu pagamento.

No caso em exame, o Recorrente comprovou a existéncia do titulo judicial,
mediante a juntada da sentenca e apresentou os documentos de e-fls. 46-57, dialogando com a
decisdo de piso e, a principio, suprindo a auséncia documental ali registrada.

Assim sendo, tendo em vista as divergéncias identificadas no recurso voluntdrio e o
conjunto probatodrio produzido no processo, e-fls. 46-57 para confirmar os efetivos pagamentos de
pensdo alimenticia coerentes com a decisdo judicial definitiva correspondente, o julgamento do
recurso voluntdrio foi convertido em diligéncia, para:

“(...) Tendo em vista o inicio de prova produzido pelo Recorrente e com
observdncia do disposto no art. 18 do Decreto n® 70.235, de 1972, voto em
converter o julgamento do Recurso Voluntdrio em diligéncia para que a Unidade
de Origem proceda a andlise dos valores litigiosos indicados na pega recursal e os
documentos juntados ao processo, bem como as evidéncias robustas com forga
probante conjuntural e outros elementos comprobatdrios que o Recorrente deve
apresentar de forma complementar para confirmar os efetivos pagamentos de
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pensdo alimenticia coerentes com a decisdo judicial definitiva correspondente”.

Intimado a se manifestar, o Recorrente carreou aos autos os documentos de e-fls.
122-137. Na sequéncia, em cumprimento a diligéncia, a EQUIPE REGIONAL DE FISCALIZACAO E
REVISAO DE DIRPF - VR 10RF apresentou o Relatério n 0.595, a e-fls. 138-139, nos seguintes
termos:

“RELATORIO FISCAL DE DILIGENCIA

Trata-se de processo de impugnagdo tempestiva apresenta pelo
contribuinte, e encaminhada a esta equipe de fiscalizacdo tendo em vista a
Resolug¢do n? 1003-000.455 — 12 Sec¢do de Julgamento /32 Turma Extraordinaria do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, que converteram o
julgamento em diligéncia fiscal (fls. 109 a 115), como segue:

“Tendo em vista o inicio de prova produzido pelo Recorrente e com
observdncia do disposto no art. 18 do Decreto n® 70.235, de 1972, voto em
converter o julgamento do Recurso Voluntdrio em diligéncia para que a
Unidade de Origem proceda a andlise dos valores litigiosos indicados na
peca recursal e os documentos juntados ao processo, bem como as
evidéncias robustas com forca probante conjuntural e outros elementos
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comprobatdrios que o Recorrente deve apresentar de forma complementar
para confirmar os efetivos pagamentos de pensGo alimenticia coerentes
com a decisdo judicial definitiva correspondente.

A autoridade designada para cumprir a diligéncia solicitada deverd elaborar
o Relatério Fiscal circunstanciado e conclusivo sobre os fatos averiguados.

O Recorrente deve ser cientificado dos procedimentos referentes as
diligéncias efetuadas e do Relatdrio Fiscal para que, desejando, se
manifeste a respeito dessas questées com o objetivo de lhe assegurar o
contraditério e a ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes
(inciso LV do art. 52 da ConstituicGo Federal e art. 35 do Decreto n? 7.574,
de 29 de setembro de 2011)".

Em atendimento a solicitacdo do CARF, foi lavrado o Termo de Intimacao
Fiscal — Diligéncia (fls. 117 e 118) intimando o contribuinte a apresentar
documentos comprobatdrios de forma a confirmar os efetivos pagamentos de
pensdo alimenticia coerentes com a decisao judicial correspondente, tais como os
comprovantes de depdsitos bancarios na conta de Maria Goreti Germann Silveira,
mae do beneficidrio da pensao alimenticia, conforme determina a decisdo judicial.

Porém, em resposta a Intimacdo, o Recorrente se limitou a apresentar
novamente os extratos bancdrios ja apresentados junto ao Recurso Voluntario,
sem ao menos identificar més a més os ditos pagamentos, ou seja, sem sublinhar
e/ou destacar de alguma forma os pagamentos referentes a pensio alimenticia
gue pretendia comprovar.

Assim sendo, ndo houve a comprovacao dos efetivos pagamentos por parte
do Recorrente nos autos do presente processo, ficando frustrada a comprovagao
do efetivo pagamento da pensdo alimenticia judicial, conforme determina a
decisdo judicial”.
Porém, em resposta a Intimag¢do, como bem consignado no relatério da diligéncia, o
Recorrente se limitou a apresentar novamente os extratos bancdrios ja apresentados junto ao
Recurso Voluntario, sem ao menos identificar més a més os ditos pagamentos, ou seja, sem
sublinhar e/ou destacar de alguma forma os pagamentos referentes a pensdo alimenticia que
pretendia comprovar.

Ora, alegar e provar algo, como explica Fabiana Del Padre Tomé?!, "néo significa
simplesmente juntar um documentos aos autos. E preciso estabelecer relagdo de implicagéo entre
esse documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento.” ( A
prova no direito tributario, Editora Noeses, 2005).

Semelhante entendimento manifestou o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos
Mendes, para quem: “a prova néo se confunde com os elementos probatodrios, ela é constituida a

YA prova no direito tributdrio, Editora Noeses, 2005.
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partir deles. Uma nota fiscal, um contrato, uma pdgina da escrituragcdo contdbil nGo sGo prova,
mas sim elementos de prova. A prova corresponde a articulagdo linguistica que relacione os
documentos apresentados com o objeto da refrega juridica no sentido de confirmar o que se
alega” (Acérdao 10323.534 agosto de 2008).

Em suma “alegar genericamente e juntar papéis ndo é prova. Dessarte, ndo é dever
da autoridade julgadora, diante de um sem par de documentos apresentados, demonstrar que
cada um deles possibilita ou ndo comprovar o que a defesa alega” (Acorddo n2 1301-004.917).

Assim sendo, como ndo houve a comprovacao dos efetivos pagamentos por parte
do Recorrente nos autos do presente processo, ficando frustrada a comprovacao do efetivo
pagamento da pensdo alimenticia judicial, conforme determina a decisao judicial, ndo ha razao
para reforma do acérdao de piso.

Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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